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1 . TNTRODUçÃO

O "Retatório Final da Comissão Interministerial do6 Jogos de Ápostas onlire em

Portqal" é o resultado Íinat do trabatho reatizãdo peta Comissão Intêrministerial

criada peto XIX Go\rerm Constitucionat para procdeÍ a um exaustivo diagnógtico,

prGpectivo e comparativo, da realidade legat e fáctica do jogo em Portugal e

tamtÉm noutros países da UÍrião Europeia. Em particutar, pretendeu-se analisar a
- l  I

especificidade da il,egatidade do jogo onÍine, matéÍia que tem suscitado potémica na

Europa e em Portugar n6 úttimos 
"nos, 

corn ac"r- ofuoa.ïo-*o;r\J*or.* 
"

com derivados impactos ecoÍÉmicoc e financeiroE, em vários sectores da vida_-'

económica, social e desportiva do país-

Como fontes principais de trabatho estabetecida.

destacam-se em primeiro lugar realizadas durante três semanas,

entre a Comissão , que, umas mais diretamente e

outras mais indiretamente. com o que, com toda a propriedade,

podemos do jogo em Portugat. Das referidas audições,

Íoram , quer paÍa o diagnostico, quer para a propositura

de são apresentadas na parte finat do retatório.

fontes também determinantes. destacam-se a consulta e o

estudo atu de Legistação, doutrina, jurisprudência e demais informação relevante

para a sua redação final.

Do conteúdo do relatório constam, entÍe outras coisas, a quantificação do vator

económico e social do universo do jogo em poÍtugal, as evoluçôes e tendências

recentes no universo do jogo online, a qualificaçáo do modeto de jogo vigente em

Em
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Portugal, vários modetos diferenciados vigentes na Europa, a conformidade legal e o
impacto económico das apostas mútuas hípícas e a demissão do poder estaduat na
fiscatização e regulação do jogo online em portugal. Atém de tudo isso, também se
apresentam os impactos negativos da demissâo do Estado fiscalizar e reguhr o jogo
online itegat e por fr.m, nos últimos dois capítutos, apresentam_se três modelos
possíveis para a tegalizaçâo dos jogos de apostas online em portugal.

Na veste de concrusões e propostas, mas também na forma de anexos, apresenÌam-se
e fundamentam-se a necessidade de um pacote tegÍstativo global para o unÍverso do
jogo em Portugat, assim como vários anteprojetos de diplomas, que a serem
aprovados, permitiÍão, do ponto de vista tegìsLativo (independentemente qa opção
final), colocar na legalidade o jogo orline em portugaL. De referir, que sem a
aprovação de um pacote legistativo gtobat para o sector, djficitmente a mera
tegatização da5 apostas gnline corresponderá a uma vivência na ptena tegal.ìdade.
Porque a sua tegatização implicará obrigatoriamente uma apenada ügìtância na
Ìnternet. Atiás, subjaz às conclusões apresentadas a responsabilidade maior do
Estado em portugat da atual situação da itegatidade do jogo onlrne, por se rer
demitido de forma muito criticável de exercer as suas obrigações de fiscatizar e aeir
contra manifestas violaçoes de vários normativos vigentes.

Justifica-se também que se enfatize que, subjacente a todo o trabatho reaLizado,
esoveram sempre presentes alguns princípios relativos ao que conceptualmente
podemos qualificar como Direito do Jogo. princípios nucteares, como o da defesa do
jnteresse púbLico, da projbição geral do jogo e do combate ao vício. Ìambém ficou
cLaro que a atual reatidade económicâ e social, o seu inter-retacionamento europeu e
mundiat em rede (considerada a importância da internet e das tecnologias de

í 0
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informação e de comunicação), impôe que a aboÍdagem de uma matéria destã
comptêxidade, reconheça que portugat mudou muito e que não é rea0sta, ficarmos,
nestas como noutras matérias, priíoneiros dê coílcepções do portugat do século )X.

O mesmo sucede em relâção às concessões dos casinos físicos, a proúsito daquito
que poderemos chamar a territorialidade das suas concessões. Foram atiás, varÍas
vezes refeÍenciadas, por várias entidades e personatidades,

territoriais foram consideradas num período da nossa üdalpfto* n"L,"rn 
"

. :*:. :: _:l:'" 
" *" *:.:ïamoemïiseì

:"::::: 
j:-*:'1e se entatizll:ff1$ç-comisães criadas em

Um rnês foi o tempo sohCtalo ae iníCo parìonclusáo do6 trúathos.

Portugat nas últimas décadas para tratar d#iroOeË eEìrptexaaaes atinentes ao
togo oltnne e o,ttìneem poÍtugat, *t 

I I

;" ."--: Jï ïo"ï:i,x[." -:ïfr à,:ï 
* " ïpo 

mah cu*o

. .- - !- 
totqu" trabalhou com maiores timitações'

Aliás, em termos parativos què tem sido feito noutros países, refira-se que

o prazo

meses, ã

estas matérias é, como regra, superior a três

que sucedeu em Portugal com as anteriores comissões
q o tema. Acresce ainda ao exposto que os referidos países
que matérias, membros e não membros da União Europeia, recorrem
como consuttoras especiatizadas em jogo online. Subtinhe-se, a título de
exemplo, dois casos concretos:

i) A Bétgica que dispôs durante 4 meses de uma equipa da consuttora

Gambl.ing Comptiance a trabathar em exctusivo com o íesDectivo

Govemo na etaboração das teis e respectiya regutamentação; e,

l "
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ii) A Austrátia, para referir um país não membro, que teve durante targos
meses uma equipa de especiatistas da Goming Laborotoríes
hternatíonal (GLl) a trabathar em exclusivo na eLaboraçao das
reíeridas leis e regutamentos do jogo online.

De tudo isto, decoÍre que, considerando a complexidade das maténas e a
necessidade de política e legislativamente, serem tomadas as decisôes que se
impõem, não é compaginávet com êssa necessictade tegistar a correr só a pensar em
satisfazer no curto prazo meras pretensões de tirar proveito de um ou outro
acontecimento social, económico, desportÌvo ou afins.

Como se perceberá, colocar na tegatidade o jogo online em portugat (excepruando
aquete cuja a exploração já se encontra atribuída, por tei, à SCML) só será possivet
com a posterior aprovação de um pacote potítico e tegistativo global e coerente.
Porque vai ser necessário fazer o controlo das tÍansações financeÌras, o
bloqueamento destas e condicionar pagamenbs e ter melhor regutação e efetiva
fiscalizaÇAo.

Lisboa, Abrit de 20í2

O retator, Feticiano Barreiras Duarte

1 )
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2. DA COMISSÃO INTERAAINISTERIAL DOS JOGOS DE APOSTAS

ONI.'NE E'ú PORTUGAL

::Ï:1'":::missãornterÍÍ*Ète!Ë'191;-4-fu---@ãosupremoda

2.1 Do sua constituiçõo

O XIX Governo Constitucional, nos tetmos das disposiçóes constitucionais e

apticáveis em vigor, decidiu em 22 de Fevereiro de 2012-

Interministerial para acompanhamento dos jogos de

orgânica e funcional do Ministro A(ijunto e doslMË:|ffFlos

legatidade.

Considerando hercúlea objectivos a alcançar, foi decidido que sena o

rtamentares a assegurar os trabathos da comissão.

o no seu Secretário de Estado Adjunto, que, enquanto

ão Interministeria(, ficou responsável peto trabatho

apresentar pela mesma.

ssao

encÌa

Com a

foi o de, no período de tempo de um mês,

diagnóstico sobre o universo do jogo em

Administração púbtica e tendo por uasË'J-tunçao ffecucv-ã administratrva,
assumiu não apenas a comptexidade * mT** 

"ff9!,ã 
universo do jogo em_èr' e.Portugat, mas, em paúicutar, a necËsiaaOe aË.iar Fmethores condições jurídico

ê _

tegais

i r u

na

potíticas para, com bom senso e equitíbriõtrazer certo tipo de apostas ontire paÍa a
è ü

2.2 Do seu mondato

O mandato conferido a esta Comissão

apresentar um retatório finat com o

Mini

l "
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Portugal, em particular sobre o jogo de apostas online, com várjos caminhos e
possibilidades alternativas de sotuções potiticas e legistatìvas. O objectivo muito
específico é o de legalizaçâo de certas apostas odine em portugat, mas acautetando
os seus impactos e, em particular sobre o ordenamento juridìco portugues, as
fì'nanças publicas, a economia, as potiticas socias pubticas e o desporto. Ourro oos
objectivos é o de, com a avatiação que se impõe, enquadrar e methorar o reglme
jurÍdico retativo às apostas hípicas, ofÍtíne e sobíetudo onlìne.

2.3 Do sua composição

Considerando a jnterdisciplinaridade 
das matérias do universo do jogo em portugat, a

definição da composição desta Comissão Interministeriat assentou na necessidade de
representantividade dos ministérios com maior retação com a problemática do jogo,
em especial do jogo online. A coordenação da Comissão por parte do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro Adjunto e dos Assuntos parlamentares, foi assegurada
com a coLaboração do seu Chefe de cabinete Nuno Correia e do seu Adjunto Hueo
Nogueira, Os representantes dos outros /úinistérios foram os seguintes:

. Ministério das Finanças:

o Carlos Vaz Almeida, Adjunto do Ministro de Estado e das Finanças;
o /,iligueL pimentet, Adjunto do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais:

. Ministério da Economia e Emprego:

o Tiâgo Moutinho, Adjunto do Ministro da Economia e do Emprego,
o Teresa Monteiro, Secretária-Gerat do lnstituto do Ìurismo de porrueal:

. Mjnistério da Sotidariedade e Segurança Social:

1 4
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o Vice-Provedor da Santa Casa da itisericórdia de Lisboa, Fernando

Afonso;

fiinistério da Agricultura, do ^,lar, do Ambiente e do Ordenamento

Território:

Pais

oo

o Fernando pires Nogueira, Adjunto

Florestas e DesenvoMmento Rural;

. Presidência do Conselho de lì^inistros:

do Secretário de Estado das

Francisco Azevedo e Silva,

Presidência do Conselho de

Tomás lúoreno, Adjunto nto do Primeiro

Ministro;

o João Bibe, Adj

Jwentude.

do Desporto e da

2.4 Do

trabalho desta Comissão Interministerial assentou.

de um conjunto diversificado de informação relevante e

de diíerentes hipóteses potíticas e jurídicas que permitam

tipo de apostas onlrte em portugat, tendo por base as actuais

consequências negativas, do ponto de üsta potítico, iurídico, económico, sociat e
despo.tivo decorrentes da sua actual. itegalidade.

Tendo em conta os diÍerentes btoqueio6 e estrangulamentos e os resDectivos

impactos negativos que esta situação de ilegalidade tem gerado, urge ultrapassar o

Adjunto

1 5
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impasse e procurar, em simuttâneo, aquitatar da possibitidade de o Estado português
arrecadar (ou não), em termos de receita fiscat, cerca de 250 m hôes de Euros entre
2011 e 2012, numa leitura indirecta do conteúdo do Memorando de Entendimento
assinado com o Fundo Monetário Internacìonal, a Comissào Europeia e o Banco
Central EuroDeu.

Foi tendo por base estas premissas que todo o trabatho foi reatizado.

2.5 Da metodologia dos seus trabalhos

A metodotogia dos trabathos da Comissão Interministerial. assentou, desde o tnÌcio
(como já foi referenciado na introdução deste retatório), numa muttipticidade de
fontes que permita garantir o mais amplo conhecimento possível da Íeal.idade do Jogo
em Portugal e na Uniâo EuroDeia.

Em primeiro tugar, foi considerado o produto da reatização de sucessivas audições
com entidades que direta ou indiretamente se relacionam com os diferentes aspectos
da actividade do jogo e peta sua possívet amptiação. As entidades que estjveram
presentes em audições para recotha de contributosl e que, na generâ|.ìdade, os
enviaram mais tarde em suporte digitate ou de papet, foram:

A lnspeção Gerat de Jogos

A Federação portuguesa de Futebot

A Confederação do Turismo de portuga.

;,fr:ïfl:"il"#:# ffi;u 
utuoo."çao deste relatórjo ê que, consequentemenre, se
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A Detoitte (apenas relativa a esïio

da Santa Casa da itisêricórdia) Z

A Ássociação Portrquesa de CasiÍìos

A Liga PortÌEuesa de Futebot profissional

A SIBS - Sciedade Inteóancária de SêMços, S.A

A ÂNACOÀ - Autoridade Nacionat de Coínunicações

A Confedêração dos Agricuttores de poÍtugat

A UNICRE

. A FCCN - Fundação para Computação Científica

Â FedeÍação PoÍtLquesa Equestre
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3. DOS ASPECTOS FISCAIS DO JOGO ONI./NE

As receitas fiscais serão, porventura, a razão principâl da criação da comissão
Interministeriat de acompanhamento do Jogo Ontine. Com efeito, portugal assumÌu a
obrigação no Memorando assinado com a Troika de obter relevantes acréscimos de
receitas fiscais e, pensou_se na génese dos trabalhos, que o jogo online poderia
atingir receitas na ordem dos 250 mithões de Euros. Vator que cedo se perceDeu ser
inatingívet. Com eíeito, as estimativas do vator do jogo itegal online2 são aruatmente
de 40 milhões de Euros e mesmo consideranclo uma taxa de imposto na oroem dos
20% ' considerada muito etevada para o jogo ontine _ é fácir. conctuir que as recertas
não teriam retevância significativa.

Atento a estes factos e à especiat comprexidade da matéria, a comissão soticitou ao
Ministério das Finanças, que se pronunciasse a respeito dos aspetos fiscais e respetÌvo
Ìmpacto na receita dos modetos regulatórios, adiante designados por modelo liberat e
modeto restrito. Consequentemente, o Ministério das Finanças apresenrou o
contributo que é junto ao presente Retatório como Anexo lV, que confirma a
rmpossìbilìdade de serem atingidos esses números. Aliás nesta como em referências a
regras fiscaìs apticáveis ao jogo em portugal, estas devem ser comptementadas com o
referido contributo.

L,f:_'l:,i"1"1." só o jogo online do ponar da, , L!uJ. / / www. roeosSantacasô. DL/ Web /sC Home
Santa Casa é tegaL. Cfr. o

1 8
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4.

4 . 1

DO UNIVERSO DO JOGO EIA PORTUGAL

Do seu enquadramento histórico

A origem e a prática do jogo perde-se no tempo, havendo referêncÌas a esta
atiüdade nas antigas ciütizações do Egito e da Mesopotâmia. Na civilização Romana
a prática era comum, com apostas em corridas de quadrigas e tutas de gtadiadores.

Foram também os Romanos que, pela primeira vez, criaram lotarias, como forma de
financiar seryiços púbticos.

Em Portugat a prática do jogo foi attamente reprimida desde a fundação da
nacionatidade. Há atiás regìstos que indicam que, duÍante a primeira e a segunoa
Dinãstias, foram aprovadas leis que proibiam semethante Drática.

No entanto, com o passar dos anos, o jogo íoi sendo uma atividade toterada, mesmo
petas classes mais aÌtas, um poüco por toda a Europa.

A primeira lotaria de que há memória em portugat remonta ao seculo XVll, maìs
precisamente a 1688, [o decurso do reinado do Rêi D. pedro ll. Nessa altura, o erário
público estava extremamente necessitado de fontes de f.inanciamento, devido ao

. . : ' . .
esÌorço de guerra que suportava desde a restauração de .í640.

5ó no rêinado de D. Maria r, em 1783, foì criada a primeira totaria com carácter
regular. Nessa altura a exptoração de uma lotaria anual foi atribuída à santa casa da
Misericórdia de Lisboa (SC,,1L). Os tucros dessa exploração eram repartrdos em
benefício do Hospital de 5ão José e casa dos Expostos ê ainda da Real Academra das
Ciências.

I'n



p;aw+uam
Esta exptoração, por parte da SCML foi algo que, satvo
esporádicas, se manteve até aos dias de hoje, Evidentemente
Estado nos tucros destes jogos foi variando.

atgumas interrupções

que a participação do

Ao tongo do sécuto XIX a fazenda púbtica foi ganhando progressivamente terreno em
matéria de repartição dos tucros.

Data de Novembro de 1926 o primeiro diptoma a regular a exptoração de totarias,
atribuindo à sc/vtl a sua exploração, em nome do Estado. Mais tarde, em '|955 foi
confirmada a exploração que a SCML faia das lotarias nacionais, em regime de
monopótio, em comparticipação e por conta do Estado, a quem cabia a deÍinÍção da
utitização das receitas para fins assistenciais. Foi também dada a possibitidade da
sC^[L exptorar apostas mútuas.

Em 1961, foi atribuído por decreto à SC^4L a exploração de concursos de aposras
mútuas sobre prognósticos desportivos, nascendo assim o Totobola, As receitas foram
também afetas a fins assistenciais e a promoção do desporto e da educação frsica.

Por decreto de í982, foi criado um novo Jogo de apostas mútuas designado por
Totototo. No entanto este só üria a ser regutamentado em 19g5, em conjunto com o
Totobota.

Na atuatidade, a SCML exptora uma diversidade de jogos que vão desde a Lotaria
Nacionat até ao Euromithôes. são hoje designados poÍ Jogos sociais do Estado, rendo
o regime de exctusividade sido atribuído à SCML e estendido, desde 2003, também à
exptoração de jogos por via de suporte electrónico.

l '
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Em paralelo ao feoôneno do6 Jogos Sociais, o Estado sentiu necêssidade de
regutamentar o jogo de casino, designação que correspondê a6 jogos de fortuna ou
azar, na qual se enquadra tamtÉm o jogo do bingo.

Se em parte foi o Íeconhecimento de alguma incapacidade de repÍimir esta prãtica,

estabeteceu-se o regime de jogo tícito que, para al.ém de m por
parte da SCML, passou a permitir jogo em casi areas

::::l:i::".*"""0ï :u" 
se designaram ry-as nicialmênte

íoÍam criadas oito zonas de jogo, que sotreram itçgg$31bìgo dos tempos.
l --.V-ÌAtuatmênte êstão cri"o*, n* ,"-* ou Lrã*ËlFn* que apesar oe

Zonas de o concessi das e em exDlor

,. Porto Santo e Acores

\.LV
Estão ainda concessionadas 2 sâtas de máquinas _ na ltha Terceira e no Faiat - mas

\
que tamtÉm ainda não iniciaram a êxptoração.

A exploração do6 jogo6 de foÍtuna e azaÍ é reservada ao Estado e ó pode ser
exercida por entidades a quem o Estado adjudicar uma concessão.

a Foz, Funchat, póvoa do Varzim, Troia e

21
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a tegatização parciat do jogo foi, assim, por um tado, a forma de controtar o
fenómeno, tendo, por outr.o tado, constituído uma importante atìvidade contnbutiya
e geradora de receitas.

4.2 Da sua arquitetura jurídica constituciondl

o jogo, com todas as suas particutaridades, sempre foi uma área bastante sensÌvel de
regutar. Ao tongo da História, o Estado teve sempre a noção da reprovaçâo social e
etica que o fenómeno encerrava, tentando monìtorizar tanto quanto possívet a sua
prática, e canalizando as suas recettas para objectivos de inquestionavet vator
comunitário e social.

O Estado desde cedo compreendeu a necessidade de fazer compatibilizar a prática
do Jogo com a promoção do bem-estar e quatidade de vida, das pessoas, famítias e
poputações. Daí que não seja difícit perceber a razão da intenção de apertado
controte que o Estado exerce sobre o jogo não autorizado, bem como a motoura
penât prevista para quem o pratica, embora a exequibitidade desse controle se tenha
revelado, na prática, pouco eficiente, ao mesmo passo que a moldura penat se
justiíicava ser mais gravosa, designadamente no novo e complexo contexto em que
se desenvotve, atuatmente, o universo do jogo.

A este título, será interessante anatisar uma passagem de um acórdão do Tribunat
Constitucional3, sobre o fundamento da punição penal da exploração não autonzada
de jogos de fortuna ou azar, em 27 de Fevereiro de 2002: ,,A punição penat da

r Acórdão n.o 99lOZ, processo n." 482101.

22
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expLoraçâo de jogos de fortuna ou azar não autorizados náo se destina

primacialmente a impedir a prática de uma atividade o jogo _ considerada

moralmente reprovável, Com efeíto, o fundamento ético_socjat do sancionamenrc

penal do jogo de azar não se encontra tanto na necessidade de pÍoteger o jogador

contra as inclinações, gostos ou vícios que the podem ser e normatmente são

prejudiciais, quanto na necessidade de reprimir a prática de uma atiüdade que

constitui objecto de uma signiíicativa reprovação social, do ponto de vista ético,

tendo em conta os males e prejuízos para a própria sociedade que se constdera

encontrarem-se-thes associados - por exemplo, acréscimo de burLas, usuras e

fraudes, bem como litígios e üolências. facilitando o atastramento do crime

organizado; sígnificativa perturbação da vida íamiLiaÍ dos jogadores, com

rêpercussão na capacidade de manutençào e educação dos fithos; ou, ainda,

possibitidade de incidêncía negativa no domínio das relaçóes laborais ou económicas

dos jogadores".

Existe, portanto, uma preocupação permanente com va(ores éticos e de cidadania

que ao Estado cumpre preservar.

por outro tado e subtinhando mais uma yez a importância e sensibilidade desta

materia, cabe antes de mais à Assembleia da Repúbtica tegistar sobre o universo do
jogo em Portugat. O Governo atua aqui sob autorizaçãoJ como se pode depreenoer

das alíneas a), b), c) e i) do artigo í65.. da Constituição da República portuguesa.

23
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4.3 Da sua arquiteturo jurídico normativo

A regulação dos jogos de fortuna e azar, no ordenamento jurídico português, é feita
através do Decreto_Lei n.. 422/Bg, de 2 de Dezembro, republicâdo pelo Decreto_Lei
n." 10/95 de 19 de Janeiro (Lei do Jogo), com as atterações introduzidas peta Ler n..
2812004, de ió de Jutho, pelo Decreto-Lei n-" 4O/ZOO5, de 17 de Fevereiro, peta Lei
n.' 64-A,/2008, de 31 de Dezembro e pelo Decreto-Lei n-. 114/2011, de 30 de
Novembro, e o Decreto_Lei n." 84185, de 28 de Março, repubticado peto Decrero_Lei
n.'317l2O0Z, de 2Z de Dezembro.

Em Portugal ügora o princípio gerat oa
prática fora dos locais e das condiçôes

legisl.ação penal em ügor.

de fortuna ou azaÍ. A

punida no âmbito de

proìbição dos jogos

deÍinìdas por tei é

A exptoração dos jogos de fortuna ou azar está reservada ao Estado.
direito de os explorar diretamente ou atribuir a exploração a
concesstonando_a. O Estado conserva a reserva de exploração como
deÍender o interesse geral e a ordem púbtica.

Relatìvamente aos contratos de concessão das zonas de jogo, estes consideram_se
contratos de dìreito púbtico, uma vêz que não existe igualdade entre os suletros,
podendo o Estado estabelecer as condiçôes a que devem obedecer os interessados,
reservando-se o direito de escolher, de entre os candÌdatos, quem entender. O
Estado está, pois, dotado de um poder de autoridade, não atuando como simDles
particular.

Este tem o

terceiíos,

íorma de

As empresas concessìonárias devem

anonimas, a quem o Estado adjudica

estar constituídas sob a íorma de sociedades

mediante contrato administrativo. É rsso que
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dêcorre do artigo 9.o da Lei do Jogo. Esta condição, que estipula o tipo de sociedade,

tem como intuito que as empresas concessionárias estejam dotadas de estrutura

sótida para gerir todas as vertentes deste complexo negócjo que abarca várias areas e

disciptinas, desde togo jurídicas. Estas são empresas que atuam sob uma duDta

condição: concessionárias e sociedades comerciais. Assim, regem-se

simultaneamente peta legistação comerciat e peta Íegutamentação da ativtdade do

Jogo.

Estas concessões obrigam, a par de outras imposições legajs e contrôtuais fixadas

casuisticamente para cada zona de jogo, à entrega de contrapartidas iniciais que

decorrem da atribuiçáo da concessão, assim como de contrapartidas anuals,

catculadas em íunção dos resuttados apurados (receita bruta).

A utitização das receitas provenientes das contrapartidas iniciais está, em principio,

consignada à reatização de inv€stimentos nos municípios onde se situam os casinos,

nos termos definidos tegat e contratualmente, embora se tenham verificado

retevantes exceções, tal como ocorreu com o Decreto_Lei n." Z7SI2OO1, de j7 de

Outubro, que prorrogou, em média, por 15 anos, todas as concessões de logo no

território continental e cujas contrapartidas iniciais, no montante 251,6 mithões de

Euros, a preços de 2@1. ficaram consignados, na sua targuíssima maioria, ao pleTtJR

- Programa de Investimentos para a quatificação do Turismo portueuês.

Quanto às contrapartidas anuais, estão afetas, por força da lei e dos contrarcs oê

concessão, a diversos fíns, nomeadamente:

a) Orçamênto do Estado;

25
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b) Turismo de portugat, l.p.- prossecuçáo da potítica de turismo, através do

financiamento de obras e investimenros no sector, reatização de ações de
promoção do Destino portugal e formação de recursos humanos para o sector;
Obras com interesse turístico a realìzar nos municípios onde se tocatìzam os
casinos ou em municípios adjacentes, Dem como ações de promoção turistìca
nos mesmos municípios;

Subsídios a entidades com relevância social sediadas nas zonas de jogo onde
se situam casinos, que suportam atividades de apoio social e de saúde,
desportivas, culturais e de apoio à juvenruoe;

Proteção e sustentabiLidade ambientaU

Fomento culturat.

as receitas do jogo destinam-se, ainda, a financiar a atuação do serviço que procede
à inspeção e fiscatização da atividade de jogo Serviço de Inspeção de Jogos, que
constitui uma unidade orgânica do Turismo de portugat, l.p.-

Todas estas receitas provenìentes dâ atividade de exploração do jogo em casinos são
enÌÍegues ao Turismo de portugat, 1.p., com exceção da receita do Estado, que e
entregue dìretamente pelos concessionários ao Tesouro, que procede à sua gestão e
atribuição nos termos das consignações legatmente estabelecidas.

a exptoração do jogo do bingo fora dos casinos foi permitida em 19g2 com a
publÍcação do Decreto-Lei n." 277/BZ, de ló de Julho, que instituiu a prática, e do
Decrêto Regutamentar n." 41/82, de Í6 de Julho, que regulamentou aquete diotoma.

d)

f)
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Atuatmente, esta matéria é regutada peto Decreto-Lei n.o

peta Portaria n-" 128/2011, de í de Abrit, tendo sido

[egr'stação.

31 12011, de 4 de Março e

revogada toda a anterior

As receitas geradas peLo jogo do Bingo são distribuídas às seguintes entidades:

Instituto Português do Desporto e Juventude de portugat, l.p.;

Entidades Regionais de Turismo;

Turismo de Portugat, 1.p..

A exptoração dos Jogos Sociais encontra-se atribuídá à SCML, cuja natureza jurídica

está tegatmente definida nos termos dos seus estatutos, aprovados pelo Decreto-Lei

n.' 23512008, de 3 de DezembÍo.

A SCML está sujeita à tuteta do Minìstério da Sotidariedade e Sêgurança Social. O

Provedor e a Mesa da SC/vtL são os seus órgãos de administração, os quais são

nomeados pelo Governo. A SC/úL está ainda sujeìta à fiscatização sucessiva do

Tribunat de Contas, nos termos da respectiva [ei.

O exclusivo da SCML relatiyamente à lotaÉa nacional está consignado no decreto_Lei

n.'40397, de 14 de Noyembro de .1955, atterado petos Decretos-Lei n." 1íl88, de t5

de Janeiro e n." 9619'1, de 26 de Feveíetro.

No caso das apostas mútuas e lotarias, a sua exploraçáo é regulada peto Decreto-Lei

n." 84/85, de 28 de Março (aLterado e Íepublicado peto Decreto_Lei n..317/ZOO2, de

27 de Dezembro). Por força desta tegistação, o direito de promovêr apostas mútuas e

lotarias é reservado ao Estado, que concedeu à SCML a sua oÍganização e exptoração

em regime de exctusiüdade para todo território nacional. Estes dois gÍandes grupos

b)
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de jogos, lotarias e apostas mútuas, são, oesde a entrada em ügor do Decreto_Lei
322191, de 26 de Agosto, exptorados sob a alçada do Departamento de Josos
SCML, resultado de uma fusão de dois departamentos preexistentes.

Ja retatiyamente à exptoração dos Jogos Sociais em suporte etectrónlco, este
encontra-se regutado peto Decreto-Lei n.. 282/2003, de 8 de Novembro. Este diptoma
teve como objectivo autorizar a SCML a distribuir os seus produtos por via erectronica
e, por outro [ado, dar_lhe o exctusivo de exptoração de jogos em suporte etectrónico.
proibindo assim a utilizaçào desses mejos a outío operador.

os resurtados líquidos da exptoração dos Jogos sociais do Estado, pela santa casa são
utitizadas para projetos que üsam prosseguir os seus fins estatutános. Esta
corresponde a uma percentagem de 2g%. A outra parcela de 72% é distribuida nos
termos do artìgo 3." do Decreto-Lei n." 56/2006, de 15 de Marçor por um conjunlo de
Ministérios aí preüstos para financiar potíticas púbticas de saúde, segurança sociat.
cuttura, desporto e educação, entre outras.

No que concerne ao regime fiscat apticado aos jogos, até 2009 este baseava-se
essencialmente nas receitas de IRS tributadas sobre os prémios dos jogadores.

Com a reforma de 2009 o objecto de tnbutação é o valor das apostas em sede de
lmposto do selo, mantendo-se apenas a tributação à taxa de 25% sobre o varor dos
prémios do bingo.

Os Jogos Sociais são tributados em sede de lmposto do Selo, à taxa de 4,5% soore o
vator da aposta.

da
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Em sede de IRC a cobrança é residual, uma vez que estes organismos responsáveis
peta gestão das concessões, beneficiam de um regime de exctusão de tributações.

Relativamente ao lVA, este incide sobre as prestações de serviços relativas a ofertas

de jogo e, nos casinos, retativamente a todos os serviços não conexos diretamente

com o jogo, designadamente, restauração, bares, espetáculos e ani artística e

culturat.

4.3 Dos jogos de cosino t^J
concessionadas, o qu" corr"spond" 

" 
í i."rilnou 

", "t"Of

das 10 que foram

Segundo o artigo 4.. da Lei do JoYo:

"1 - Nos cosínos é ipmeadamente, dos seguintes típos de
jogs de Íortuna

ou duplos: bocará ponto e banca, bonca

bancado, roleta Írancesa e roleta omericana com um

b) Jogos em bdncas simples: black jdckt2l, chukluck e trintd e ouorentd:

c) Jogos bdncados em boncos duplas: bacaró de bonca límitddo e crdps;

d) Jogo bancado: keno;

l'n

a) Jogos
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